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ES?ADO DO PIA.ui 
PRlnITIJRA MUNICIPAL DE lutA GRANDE 
CNPJ/MFI 01.612.581/000UIS 
Awmlda Martim RJbelro n! 229- Centro 
Oba Grande/ Plaul 

E.dr1to de Contrato 
Contrato nº ll3/l02-0 

l'ROCEDIMEN'IO: PREGÃO PRESENCIAL N". 011/2()19 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS 
DB AR B PROIBTOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICFAIS DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE/PI, CONFORME PLANILHA 
CONTENDO AS ESPECIFICAÇÕES DO OBml'O, QUANTIDADES E VALORES DE 
REFERâNCIA NO MERCADO, CONSTANTE O CORPO 00 TBRMO DE 
REF'ERftNCIAE DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 
Fandam.mtaçlo: Art. l da Lei 10.520/2002 e Decreto nº 7.892/2013. 
Coa.tratante: MUNCÍPIO DE ll.HA GRANDE-PI, ATRAVES 00 FUNOO 
MUNICFAL DE SAÚDE!, com sede administmtiva na Avenida Martin!I Ribeiro, nº 1179, 
centro, Ín$Crito no CNPJ sob o nº. 12.889.395/0001-04. 
Contratado: AUTOCAR COMERCIO DB PNEUS MULTJMARCAS LTDA. inscrito no 
CNPJ nº 06.157.01410001-08, com sede na AV. Dos Normalistas, 1236 - Bairro Nova 
Parnaíba, Pamalba - Pl 
Vllor Glob1l: R.S 44310,00 (Quarenta e quatro mil trezentos e dez reais). 
VIGffiCIA: 31/12/2020. 
Dita da Allinatura: 11 de ID.aJÇO de 2020. 
Slpatúio1: Bemadete Leal de Soua, pelo municlpio de Ilha Grande e AUTOCAR 
COMERCIO DE PNEUS MULTIMARCAS LIDA. 

oll.crurro O 111212020 

Estado do Pia•i 
PRlfEITUII MINICIPAl Dl INHUMA 

lnhuma - PI, 31 de março de 2020. 

Dispõe sobre o fimcionmnento das atividades 
em geral, pani o ate11dl1mmto tnfltltno às 
11eussidade$ da pópulaçiia ; dos póduts 
ptílJllcos, na vlglncla do "estado de calamld1tdf! 
ptílJlica", d11corr,mte do NOVO 
COBONAVlRUS (COVlD-l9), no Muniçfpio," 
dá outras provldbtcias. 

O PREFEITO DE INHUMA-PI, no uso de suas atribuições legais previstas 
na Lei Orgânica do Município de Inhuma-PI; o disposto na Lei Federal. nº 13.979, de 
06 de fevereiro de 20:W; e 

CO SID ~ANDO as medidas adotadas pela Pi;efeituJ:a. nesse período 
de cri.se na saúde pública, decorrente do novo ooron vinis (COVID-19), e; 

CONSIDERA DO os aumentos dos casos notificados no mundo, no 
Brasil, no Estado sobr o COVID-19; 

CONSIDERANDO a necessidade de imposição a adoção de medidas, de 
acordo com as necessidades locajs, para que niio httja comprometimento dtts 
.ilividades essenciais; 

CONSIDERANDO a necessidade de funcionamento mínimo para o 
at ndimerito das demar,das r,a área do comércio, logística e demals atividades 
essenciais; 

DECR ETA: 

Art. 1" Para a continuidade do enfrentamento da grave crise de saúde 
pública decorrente do (COVID-19), na vigência do "estado de calamídade pública", 
no Munidpio, fica definido, neste Decreto, o funcionamento mínimo neces.<;ário ao 
atendimento das necessidades da população e poderes públícos nas atividades em 
geral e demais atividades essenciais, pex-manecendo, em sua plenitude, suspe.nsas as 
atividades consideradas não essenciais. 

Parágrafo único - Fica autorizado, a Secretaria Municipal de Saúde e os 
outros Órgãos do Poder Público, manter ou regulamentar seus atuais De.eretos de 
regras de prevenção ao NOVO COVID-19. 

Art. 2~ Fica mantida a suspensão das aulas da rede municipal de ensino 
até o dia 30 de abril de 2020, podendo, caso necessário, este prazo ser computado 
oomo antecipação das férias escolares em conformidade com o DECRETO 
ESTADUAL N.18.913 de MARÇO DE 2020. 

Art. 3° Fica mantida a suspensão do funcionamento: 

I - de todas as atividades em bares, restaurantes, cinemas, clubes, 
academias, casas de espetáculo e clínicas de estética; 

II · das atividades de saúde bucal/odontológica. públicas e privadas, 
exceto aquelas relacionadas aos atendimentos de urgência e emergência; 

III - de eventos esportivos; 
IV - das a tividades em centros comerciais ou shopping centers; 
V - dos demais estabelecim. .ntos comerciai , industriais, de serviços, 

de atívidades de construção civil e de outras atividades que não sejam 
essenciais. 

Parágrafo uruco - Permite-se o funcionamento dos setores 
administrativos, desde que seja realizado temoto e individualmente. 

Alt 4~ P,ua o atendimento da população em atividade essenciais - durante 
a grave crise de saúde publica em decorrênda (COVIú-19) e na vigência do uestado 
de calamidade pública", no Mwúcípio, não se aplica a suspensão do funcionamento: 

I - de mercados, supermercados, mercea.rias, açoug·ues e fruteiras; 
II- de farmácias e drngadas; 
III - de postos de combustíveis, oom a suspensão do funcionamento 

das lojas de conveniê11cia localfaada.s nesses postos; 
IV • de padarias, ficando proibido o consumo de aJimentos no local; 
V - de laboratórios; 

VI • de banoos e servíços fínancei.ros, inclusive lotéricas, devendo ser 
tespcitado e cumprido u m lim;te máximo para acesso e distância mlnima 
de 2m (dois metros) entre as p,:ssoas; 

Vil - dos estabeJecim ntos comerciais que p.cestem, apenas, os 
se.cviços de entrega (delivexy); 

VIII - de oficinas mecânicas para prestação de servíços e atividadéS 
essencíai.s; 

IX - de borracharias; 
X- de lojas de venda de peças para veículos; 
XI - de lojas de material de construção; 
Xll - de a.grope uárias, para o abastec.imento de insumos agdcolas e 

de natureza arumal; 
Xlll• das nu,erárias e secviços relacionados; 
XIV - de ser:viços necessários para o funcionamento das atividades 

essenciai ; 

Art. s• Os estabelecimentos, serviços e atividades a que se refere este 
Oecr to, nesse período d crise na úde pública, deooo-ente do novo coronavb·us 
(COVID-19), devem adotar/reforçar as medidas de controle de acesso e de limitação 
de pessoas nas áxeas internas e externas, de modo a evitar aglomerações e a 
resguardar a distância míruma de 2 m (dois metros) entre todas as pessoas, bem oomo 
devem cumpdr os protocolos, orientações e deteuninações expedidas pelos órgãos e 
entidades de saúde federal, estadual e municip,11, sujeítando-se, no caso de 
des,:umpnmento, a aplicação, cumulativamente, das penalidades de multa, 
interdição total da atividade e cassação de alvará de Jocalizaç~o e funcionamento, na 
forma da legislação vigente. 

Al:t. 6° ~ste Decreto ntra em vigor na data de sua publicação e terâ 
validade até ulterior deliberação. 

Al:t. 7" Revogam-se as dispo:;ições em Cóntrário. 
Gabinete do Ptefe.ito Municipal. de Inhuma - PJ, 31 de Março de 2020. 
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